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 CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE
29ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021

29/4/2021

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO

FASE DE 
TRAMITAÇÃO

PROTOCOLO WEB N° 
04260018/2021

    VEREADOR (A)    
TECA NELMA

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ONG ASSOCIAÇÃO CANIL – GATIL LAR TEMPORÁRIO SÃO 
FRANCISCO DE ASSIS, QUE UTILIZA A DENOMINAÇÃO GRUPO PATA AMADA.

PROTOCOLO WEB N°    
04280044/2021

    VEREADOR (A)    
TECA NELMA

ESTABELECE OBRIGATORIEDADE PARA EMPRESAS QUE PRESTAM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, NA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 
COMPREENDENDO AS AUTARQUIAS, EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES DE

ECONOMIA MISTA E FUNDAÇÕES, A CONTRATAR ADOLESCENTES, JOVENS E PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA DESTE MUNICÍPIO. ESTABELECENDO REGRAS E DIRETRIZES PARA A SUA 

CONTRATAÇÃO.

PROTOCOLO WEB N°    
04270009  /2021

    VEREADOR (A)    
SILVANIA BARBOSA

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE PESSOAS DESAPARECIDAS POR MEIO 
DE CORRESPONDÊNCIAS OFICIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROTOCOLO WEB N° 
04270010/2021

    VEREADOR (A)    
SILVANIA BARBOSA

DISCIPLINA A IMPLANTAÇÃO DE CREMATÓRIO E INCINERAÇÃO DE CADÁVERES ANIMAIS NO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROTOCOLO WEB N° 
04270040/2021

    VEREADOR (A)    
OLIVEIRA LIMA

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ORDEM DOS PASTORES EVANGELICOS DO ESTADO DE 
ALAGOAS
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Projeto de Lei _____/2021  

 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ONG 

ASSOCIAÇÃO CANIL – GATIL LAR TEMPORÁRIO SÃO 

FRANCISCO DE ASSIS, QUE UTILIZA A DENOMINAÇÃO 

GRUPO PATA AMADA. 

 

 

 A Câmara Municipal de Maceió Decreta:  

 

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a ONG Associação CANIL – GATIL LAR 

TEMPORÁRIO SÃO FRANCISCO DE ASSIS, que utiliza como “nome fantasia” a denominação 

GRUPO PATA AMADA, entidade filantrópica sem fins lucrativos, inscrita sob CNPJ nº 

23.871.428/0001-05, com sede e foro na Rua Mário Guimarães, 08 - Garça Torta, CEP: 57039-

010, Maceió/AL.  

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 26 de abril de 2021. 

 

 

 

                

Teca Nelma  
Vereadora por Maceió  
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JUSTIFICATIVA 

 

A ONG PATA AMADA, CNPJ 23.871.428/0001-05, é uma entidade sem fins lucrativos, fundada 

em 24 de agosto de 2015, com sede na com sede na Rua Mário Guimarães, 08 - Garça Torta na 

cidade de Maceió-AL, que tem como princípios defender e tutelar os direitos 

constitucionalmente previstos para os animais, tais como saúde, bem-estar e educação 

ambiental. 

A ONG promove o bem-estar socioambiental, através do resgate, recuperação e 

encaminhamento a adoção de caninos e felinos errantes, animais estes que promovem o 

desequilíbrio ambiental e são vetores de zoonozes.  

A ausência de programa contínuo de controle de natalidade de caninos e felinos, vem a ser o 

principal motivo da situação de errância desses animais, o que aumenta índice de abandono, 

violência, enfermidades e óbitos. Com o descontrole reprodutivo, o reflexo direto reside na 

saúde humana, sendo acometida de mais de 50 (cinquenta) tipos de zoonoses provenientes de 

cães e gatos, de modo que, ao retirar tais animais das ruas, a ONG possibilita o fim do ciclo 

reprodutivo e das consequências advindas do fato. Devidamente assistidos por profissional 

veterinário, vacinados, vermifugados e tratados de possíveis lesões, a instituição promove a 

saúde, gerando uma das principais liberdades aos animais, que é a liberdade sanitária.  

A liberdade ambiental é outro elemento fornecido pela instituição, uma vez que a ONG retira os 

animais das ruas para lhe ofertar abrigo, segurança, ambiente protegido do sol, chuva, frio, local 

salubre e sem riscos para sua saúde. E gerando ambiente favorável aos animais, é fornecido 

liberdade psicológica e comportamental, fazendo-o ter interação com outros animais e pessoas, 

facilitando o processo educacional da ADOÇÃO RESPONSÁVEL e conscientização da população.   

Em resumo, a ONG em questão cumpre requisitos constitucionais de defesa, proteção, saúde e 

bem-estar animal, abarcando deveres do poder público, que somente são disponibilizados pela 

existência do trabalho de utilidade pública da ONG PATA AMADA, garantindo a retirada das ruas, 

castração, minimização de maus tratos, abandono e vida saudável para os animais em 

sociedade. 

 

Teca Nelma  
Vereadora por Maceió  

 

 









ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Nº: 38925 / 2021

Inscrição: 490799675 Identificação: 490799675
Contribuinte
ASSOCIACAO CANIL - GATIL LAR TEMPORARIO SAO FRANCISCO
DE ASSIS

C.N.P.J./C.P.F.
23.871.428/0001-05

Situação Cadastral
Ativo

Logradouro / Número / Complemento / CEP / Edifício / Loteamento
MENINO MARCELO, Nº: 163, QUADRAH LOTE 01
57046000, 
Quadra: , Lote:, Loteamento:
Bairro:  SERRARIA                          Cidade: MACEIO
Data Expedição 
14/04/2021

Validade 
11/10/2021

Data Protocolo 
14/04/2021

N.º De Autenticidade: 6AF.7A1.16A.B76

 
.
   Certificamos , com  fundamento  nas  informações constantes  em nosso 
   Sistema de Cadastro e Controle de Arrecadação, e ressalvado o direito
   de a Fazenda Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que venham  a
   ser apuradas, com referência ao presente instrumento, que em  relação
   ao   Contribuinte Geral - Pessoa Jurídica   acima   identificado   inexiste
   débito impeditivo a  expedição desta certidão.
   
     ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
   ********************************************************************
 
Certidão emitida as 17:35:55 do dia 14/04/2021
A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de Economia,
no endereço: http://www.maceio.al.gov.br/semec/ ou na própria Secretaria de Economia.
.
Observação:

O contribuinte indicado possui vínculos tributários mercantis.
 Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão

 



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
23.871.428/0001-05
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
09/10/2015 

 
NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO CANIL - GATIL LAR TEMPORARIO SAO FRANCISCO DE ASSIS 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
GRUPO PATA AMADA 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
AV MENINO MARCELO 

NÚMERO 
163 

COMPLEMENTO 
QUADRAH LOTE 01 CONJ CELLY
LOUREIRO RUA H BENEDITO BENTES 

 
CEP 
57.046-000 

BAIRRO/DISTRITO 
SERRARIA 

MUNICÍPIO 
MACEIO 

UF 
AL 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
PATA.AMADA.CONT@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(82) 9642-1831 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/08/2020 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/02/2021 às 11:54:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PROJETO DE LEI Nº ____/2021. 

 

 

ESTABELECE OBRIGATORIEDADE PARA EMPRESAS 
QUE PRESTAM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS PELO 
PODER PÚBLICO MUNICIPAL, NA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA, COMPREENDENDO AS 
AUTARQUIAS, EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA E FUNDAÇÕES, A CONTRATAR 
ADOLESCENTES, JOVENS E PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA DESTE MUNICÍPIO. ESTABELECENDO 
REGRAS E DIRETRIZES PARA A SUA CONTRATAÇÃO. 

 

 

AUTORA: VEREADORA TECA NELMA 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ aprovou e o Prefeito de Maceió promulga a seguinte lei:  

 

 

Art. 1º As empresas, de qualquer natureza, contratadas pelo Poder Público Municipal, 

nas administrações direta e indireta, ficam obrigadas a manter contratos de aprendizes, 

conforme art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, observando as regras e diretrizes 

contidas na presente Lei. 

 

Art. 2º O percentual dessas contratações de aprendizes não poderá ser inferior a 15% 

(quinze por cento), dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções 

demandem formação profissional. 

§1º As empresas estão proibidas de contratar mais de 15% de aprendizes, cota máxima 

admitida pelo art. 429 da CLT, e seus arredondamentos. 

§2º Das vagas destinadas à contratação de aprendizes nas empresas que prestem serviços de 

terceirização à prefeitura da Cidade de Maceió/AL: 

I - 30% (trinta por cento) devem ser ocupadas por Pessoas com Deficiência. 

II - 70% (setenta por cento) devem ser preenchidos por alunos da rede pública. 

§3º Baseado no Art. 66, § 5º, do Decreto 9579/18, as empresas deverão priorizar a contratação 

de pessoas em situação de vulnerabilidade ou risco social, tais como:  

I - egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas;  

II - em cumprimento de pena no sistema prisional;  

III - cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda;  

IV - em situação de acolhimento institucional;  
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V - jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil;  

VI - jovens e adolescentes com deficiência;  

VII - jovens e adolescentes matriculados em instituição de ensino da rede pública, em nível 

fundamental, médio regular ou médio técnico, incluída a modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos. 

 

Art. 3º Para ocupação dessas vagas disponíveis o aprendiz deverá atender às seguintes 

condições: 

§1º Ter idade maior ou igual a 14 (catorze anos) e menor ou igual a 24 (vinte e quatro) anos, 

exceto para as Pessoas com Deficiência; 

§2º Comprovar, por meio da carteira de trabalho que nunca exerceu função remunerada na 

atividade a ser contratada pela empresa; 

§3º Comprovar matrícula e frequência na escola, caso não haja concluído o ensino médio.   

 

Art. 4º Fica inserido no rol de documentos necessários à habilitação em processos 

licitatórios da administração pública direta, indireta, autárquica e fundacional do Município de 

Maceió/AL a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE COTA DE APRENDIZAGEM – DCCA, conforme 

o Art. 429 da CLT, emitida pelo próprio interessado, sob as penas da Lei.  

§1º A DCCA deverá vir acompanhada da mais recente informação contida no Sistema de 

Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias, Trabalhistas e Social, sobre e o 

número de contratações em geral e de aprendizes.  

§2º Durante a vigência do contrato, a cada 06 (seis) meses, a DCCA deverá ser renovada pelo 

contratado e será condição para recebimento do pagamento do empenho.  

§3º O licitante que apresentar falsa declaração (DCCA) terá seu contrato rescindido 

imediatamente.  

§4º Ficam liberadas de apresentar DCCA nos processos licitatórios e na vigência dos contratos, 

nos termos do art. 4º desta Lei: 

I - as Microempresas – ME; 

II - Empresas de Pequeno Porte – EPP.  

 

Art. 5º O licitante que se encontre em situação irregular quanto ao cumprimento da 

presente Lei estará impedido de licitar junto ao município. 

 

Art. 6º As penalidades previstas nessa Lei não excluem outras previstas em legislação 

vigente.  

 

Art. 7º A fiscalização e monitoramento do disposto nesta Lei competirá ao órgão do 

Poder Público Municipal, Administração Direta ou Indireta, que contratou a empresa. 
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Art. 8° A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 28 de abril de 2021. 

 

 

 

 
Teca Nelma 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

 
Este projeto tem por finalidade, tornar requisito obrigatório que todas as empresas que 

prestam serviços terceirizados, ou pretendem contratar com a Prefeitura da Cidade de 

Maceió/AL para tal, administração direta e indireta, compreendendo as autarquias, empresas 

públicas, sociedades de economia mista e fundações, a necessidade de contratar adolescentes 

e jovens deste município, no intuito de qualificar e inseri-los no mercado de trabalho local.  

 

Nosso ordenamento pátrio prevê especificamente as condições e requisitos para o 

exercício do contrato de aprendizagem, tais requisitos visam assegurar, sobretudo, a proteção 

do trabalho da criança e do adolescente, tendo em vista que estes são sujeitos em 

desenvolvimento e, portanto, todas as medidas que lhes afetem direta ou indiretamente 

devem estar em consonância com os seus interesses. Isso decorre da teoria da proteção 

integral adotada pela Constituição Federal, nos termos do Art. 227: 

 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, [...], à educação, ao lazer, à profissionalização 

[...] 

 

A contratação de aprendizes por empresas de qualquer segmento econômico é 

obrigatória, na proporção de 05% a 15% dos postos de trabalho, dependendo da quantidade 

de empregados que a empresa possui. A aprendizagem é uma modalidade contratual prevista 

no art. 428 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e regulamentada pelo 

Decreto Federal n. 9.579/2018.  

 

Importante destacar que a Lei n. 8.666/1993 já estabelece como condição de 

habilitação em licitações a “regularidade trabalhista”, nos termos do inciso IV do art. 27. No 

âmbito do Poder Público Estadual, a Lei 8.289/2020, já estabelece a DECLARAÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DE COTA DE APRENDIZAGEM – DCCA no rol de documentos necessários à 

habilitação em processos licitatórios da administração pública direta, indireta, autárquica e 

fundacional do Estado de Alagoas. Estranhamente, ainda não temos regulamentação municipal 

sobre o tema. 

 

Na esteira de normatizar as regras de contratação, fiscalização e avaliação das 

empresas que tem contrato com a Prefeitura da Cidade de Maceió/AL, na administração direta 

e indireta, compreendendo as autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e 

fundações, se faz necessário inserir no rol de documentos necessários à habilitação em 
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processos licitatórios desta administração a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE COTA DE 

APRENDIZAGEM – DCCA. 

 

Por fim, atentando-se ao o princípio constitucional da proteção integral a criança e do 

adolescente, elencamos como prioritário o direito à profissionalização dos adolescentes, 

inserindo este direito no âmbito da política educacional, sendo a profissionalização um dever 

da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público, o que, inclui, 

obviamente, o Poder Executivo Municipal e seus desdobramentos. 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 28 de abril de 2021. 

 

 

 

 
Teca Nelma 

Vereadora 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador José Nilton Lima de Oliveira 

PROJETO DE LEI Nº /2021 

"DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ORDEM DOS PASTORES 
EV ANGELICOS DO ESTADO DE 
ALAGOAS". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública a ORDEM DOS PASTORES 
EV ANGELICOS DO ESTADO DE ALAGO AS, CNP J 03.400.179/0001-62, com sede 
e foro jurídico no Município de Macei ó/ AL. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Macei ó/ AL, 27 de abril de 2021. 

BLICANOS 

Vereador de Maceió 



• CÂMARA MUNICIPAL DE MACEI Ó 
Gabinete do Vereador José Nilton Lima de Oliveira 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei, tem por finalidade declarar de utilidade pública a 
ORDEM DOS PASTORES EVANGELICOS DO ESTADO DE ALAGOAS, CNPJ 
03.400.179/0001-62, visto o seu caráter social, educacional e cultural, sem fins lucrativos. 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 
Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 
presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 
da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador. 

Importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei Orgânica 
de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, razão 
pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei . 

Superadas as preliminares formais, importantíssimo mencionar o trabalho 
desempenhado pela associação supracitada, a qual tem realizado, por meio de seus sócios 
e colaboradores, um serviço de extrema relevância pública no assistencialismo prestado 
à população carente do Estado de Alagoas. 

Nos últimos 06 anos a OPEAL realizou diversas ações em beneficio da sociedade 
alagoana, tais como, o Dia do Evangélico, a Marcha para Jesus, workshops, simpósios, 
palestras, retiros etc. 

Frise-se que, só na Pandemia, a OPEAL distribuiu centenas de cestas básicas para 
aqueles que estão em situação de extrema pobreza. 

Ademais, os relevantes serviços prestados pela OPEAL são inegáveis, e podem 
ser comprovados através de toda documentação que instrui a presente proposição. 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos Nobres Vereadores desta Casa Legislativa, 
com efeito de apoiarem o presente projeto de Lei . 

Sala das sessões da Câmara Munici 1 

Vereador de Maceió 

















 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
03.400.179/0001-62
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
17/09/1999 

 
NOME EMPRESARIAL 
ORDEM DOS PASTORES EVANGELICOS DO ESTADO DE ALAGOAS 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
OPEAL 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.91-0-00 - Atividades de organizações religiosas ou filosóficas 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
AV ALVARO OTACILIO 

NÚMERO 
2991 

COMPLEMENTO 
SALA CENACULO 

 
CEP 
57.035-180 

BAIRRO/DISTRITO 
PONTA VERDE 
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INFORMAÇÕES GERAIS 

         NOME DO PROJETO 

Plano de Trabalho 2021 

         ORGANIZAÇÃO PROPONENTE 

 

Organização Proponente 

Ordem dos Pastores Evangelicos do Estado de Alagoas - OPEAL 

CNPJ 03.400.179/0001-62 
Profissional 

para contato 

GLAUCO LEITÃO 

Estado 
ALAGOAS 

E-mail 
 

Município 
MACEIÓ 

Telefone 
8299659-5924 

 
         ABRANGÊNCIA TERRITORIAL 

 
 

Estado 

 

Município 
Localidade / Comunidade 

ALAGOAS MACEIÓ PONTA VERDE 

 

        PARTICIPANTES 
 
 

Igrejas 
Evangélicas 

Pastores 
Evangélicos Total  

600 600 20 mil 

 

Definimos, no escopo do Plano de Trabalho, alguns grupos vulneráveis como públicos prioritários a 

serem trabalhados pela Instituição. 
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 Eclesiástica: Fornecer apoio às lideranças cristãs nos campos sacerdotais e 

teológicos, administrativos e contábil-júridico.  
 Social: Atuar instrumentalizando e auxiliando o público prioritário da instituição 

no desenvolvimento de ações especifica e pontuais, via projetos/programas.  
 Representativa: Representar as igrejas evangélicas no estado de Alagoas 

perante as autoridades e a opinião pública local.   

 

HISTÓRICO E EXPERIÊNCIA DA ORGANIZAÇÃO 
 

A Ordem dos Pastores Evangélicos do Estado de Alagoas - OPEAL é uma instituição sem fins 

de lucrativos, com o objetivo de promover a integração, comunhão, e a organização dos Pastores 

Evangélicos do Estado de Alagoas, funcionando como entidade de classe representativa junto aos 

demais segmentos da sociedade.   

A OPEAL está ligada a Confederação dos Conselhos de Pastores do Brasil, sendo o 

responsável diretamente pela realização da Marcha para Jesus na cidade de Maceió, bem como 

nos interiores do estado de Alagoas. Outro foco da instituição é a promoção da assistência social, 

educação e lazer, visando o bem estar dos pastores e suas famílias. Não esquecendo que uma 

das bandeiras principais da Instituição é garantir junto às autoridades que as normas 

constitucionais, que permitam aos pastores o livre exercício de suas funções.  

A OPEAL tem como missão: Promover e defender a dignidade do pastor e sua família, 
oferecendo-lhes apoio para atender suas necessidades espirituais, emocionais, físicas, intelectuais 

Públicos Prioritários Forma de atuação junto aos Públicos 

x 

Igrejas Evangélicas 

     Fortalecer e representar as igrejas evangélicas 
perante os governos e suas esferas de atuação e 
poder, auxiliando no desenvolvimento e aplicação de 
politicas públicas visando sempre à defesa 
constitucional da liberdade culto e crença.       
Reforçando que as Entidades Eclesiasticas são 
produtoras de saúde social.  

x 
Pastores Evangélicos 

    Representar e capacitar os pastores do estado de 
Alagoas para o exercicio do oficio sacerdotal com 
excelencia.  
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e culturais.  

Visão: Ser uma instituição relevante e confiavel na defesa da dignidade e das prorrogativas 

pastorais junto às igrejas e aos poderes constituidos em Alagoas.  

   Nos últimos 06 anos a OPEAL realizou diversas ações tais como: Dia do Evangélico, 

Marcha para Jesus, Encontros, workshops, simpósios, palestras, retiros, ações sociais dentre 

tantas ações. Outro destaque que merece ser apresentado é a relevância da atuação da OPEAL 

como entidade de classe representativa junto aos segmentos da sociedade, por vezes sendo 

consultada acerca de ações na elaboração de politicas públicas, nas esferas da assistência social, 

cultura, direitos humanos e aspectos de convivio social e urbano na capital alagoana, como 

também em muitos municipios que a entidade possui núcleos.  

Em 2020, com o anuncio da pandemia do COVID19 a OPEAL foi desafiada a ser ainda 

mais relevante no estado e sua atuação tem sido decisiva no auxilio dos governos estaduais e 

municipais para combater a dessiminação do vírus. Seguindo protocolos, orientando igrejas, 

dialogando com os poderes públicos, sendo de fato um elo entre Igreja, comunidade e governo.  

EM 2021, a entidade assume o papel de desenvolver um papel ainda mais relevante e para 

que os resultados continuem numa crescente a mesma apresenta seu plano de ação.  

 

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE AÇÃO 

 
Justificativa do Ponto de Vista desafio: 

 

A OPEAL é uma entidade promove a integração, comunhão e organização dos pastores 

evangélicos de Alagoas, sendo uma entidade de classe representativa junto aos demais 

segmentos da sociedade. Nosso area geografica de atuação é o estado de Alagoas.  

   O ano de 2021 tem sido cheio de desafios para a população mundial, um tempo de 

ressignificar e reformulção de projetos e própositos de vida. Com a iniciação das vacinações e a 

possibilidade do retorno às atividades economicas e ditas “normais”, a OPEAL vem formular 

esse plano de ação com foco na retomada de suas agendas. Claro com o devido cuidado e 

seguindo todos os protocolos sanitários, até porque o Brasil tem enfrentado os piores dados da 

Pandemia até o presente, registrando altos indices de mortes e infecções pelo vírus. Alguns 

colegas de ministérios foram infectados e outros perderam suas vidas. Por esse conjunto de 

coisas, faz necessário agir de maneira cautelosa.  

 Nessas perspectivas, a diretoria da instituição formula esse plano de ação sob o aspecto 

temporal. Divisão do plano por semestre.  

 
 Primeiro semestre:  
 

 Ações com carater estratégico; 
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 Ações virtuais; 
 Elaboração do Plano de Assistência nutricional a pastores em vunerabilidades social;  
 Discurssões junto aos poderes públicos sobre a essencialidade das atividades 

religiosas nesse período de pandemia; 
 Planejamento das atividades do segundo semestre.  
 

                     Segundo Semestre:  
 
 Retorno gradual das atividades presenciais da OPEAL; 
 Implantação dos núcleos da OPEAL nos municipios Alagoanos; 
 Realização de atividades em alusão ao dia do evangélico no estado e nos municpios;  
 Implantação do planejamento do primeiro semestre.  

 
Justificativa do Ponto de vista Oportunidade:  

  
      A OPEAL como Entidade promotora de integração visualiza a oportunidade de 
desenvolver ações junto ao público alvo com foco na assistência social, educação e lazer, 
visando o bem estar dos pastores e suas familias, encontra nesse plano de ação a oportunidade 
de contribuir com ações estruturadas e programadas. As ações de ampliação dos núcleos da 
OPEAL no estado cria um ambiente favorável à integração entre os pastores e líderes 
localizados nos municipios alagoanos.  
     A integração entre os pastores alagoanos é uma oportunidade de fortalecer laços e 
ampliar as ações da entdidade, fortalecendo e tornando a instituição ainda mais relevante para a 
classe de pastores evangélicos do estado.  

    A visibilidade social e Institucional é outra oportunidade que visualizada pela Instituição. 
Este cenário é um indicativo de necessidade da criação organizada de um plano de ação para o 
ano de 2021.  

 

 OBJETIVOS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

 
Objetivo Geral: Promover a integração, comunhão, e organização dos Pastores 

evangélicos do estado de Alagoas, servindo como entidade de classe representativa junto aos 

demais segmentos da sociedade.  

Objetivos Específicos: 

1- Fomentar e formar parcerias institucionais para viabilizar o Plano de ação de 2021; 

2- Elaborar um planejamento participativo com a diretoria da OPEAL; 

3- Elaborar um Levantamento socioeconômico do Público alvo da OPEAL; 

4- Desenvolver ações educacionais, culturais, assistenciais e 
                promoção à saúde com o público alvo; 
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5- Formar uma Rede de apoio e bem estar junto ao público alvo da OPEAL; 

6- Criar núcleos da Opeal nos municipios alagoanos; 

7- Monitorar e acompanhar sistematicamente o plano de ação de 2021 através de    
mecanismos e ferramentas gerenciais; 

8- Apresentar os resultados do Plano de ação 2021. 

 

QUADRO DE OBJETIVOS, RESULTADOS E ATIVIDADES. 
 
 
 

 Descrição Meios de Verificação 
(Descreva o que comprova que 
a 

ação foi concluída) 
OBJETIVOS 1-Fomentar e formar parcerias 1 – Registro fotograficamente e 

 Institucionais para viabilizar o assinatura do Termo de 

 Plano de ação; Cooperação; 

 2- Elaborar um planejamento 2- Registro Fotográfico e Ata 

 participativo com a  d i r e t o r i a  
d a  O P E A ;   

escrita no Livro Ata da 

 3- Elaborar um levantamento 
socioeconomico do público alvo da 
OPEAL; 

Instituição Preponente; 

  3-Arquivamento dos dados do 

 4 – desenvolver ações educacionais, 
culturais, assistenciais, e promoçao a 
saúde com o público alvo.   

levantamento Socioeconômico. 

  4-Registros fotográficos e 

 5- Formar uma Rede de apoio e 
bem estar junto ao público alvo da 
OPEAL.  

 
 
 
 6 – Criar núcleos da Opeal nos 
municipios Alagoanos.  

estudantil, prontuários médicos; 

5-Registros fotográficos   e 

arquivamento dos Termos de 

Cooperação  entre 

 as Organizações; 

 

6- Registro fotográfico e Ata 

escrita no livro Ata da Instituição 

Preponente;  
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 7- Monitorar e acompanhar 
sistematicamente o projeto 
através de mecanismos e 
ferramentas gerenciais. 

8- Apresentar os resultados do 
Plano de ação 

7- arquivamento nas pastas de 

gerenciamento do projeto, 

registros fotográficos e 

audiovisuais.  

8 – Registro fotográfico e 

confecção de relatório de 

conclusão do programa anual. 

RESULTADOS 1 Ampliar a quantidade de parcerias 
institucionais; 

2- Criar um GT para debater o 

planejamento participativo da 

entidade;  

3- Criar um banco de dados do 

público alvo da Entidade; 

4- Desenvolvimento 

pessoal e Qualificação 

ministérial;  

5-Ampliação de Network e 

a troca de experiencias; 

6-Criar 06 núcleos da 

Opeal nos Municipios 

alagoanos. 

7 – Criar uma Avaliação de 
Desempenho;  

8– Apresentar os resultados do 

Plano de ação. 

1- Assinatura de termo de 

cooperação e convenios entre as 

instituições. 

2- Registros de reuniões em 

Livro Ata; 

3- Registros de 01 banco de 

dados;  

4- Formação de uma 

assessoria para apoio aos 

pastores no campo contábil, 

juridico, administrativo e 

aconselhamento eclesiástico.    

5-  Formação de uma rede de 

apoio. 

6-  Inaugurar 06 núcleos da Opeal; 
7- Confecção de relatórios. 

8 –Registro por meio fotográficos 
e audio visual.  
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ATIVIDADES 1- Elaborar 01 apresentação em 

cada parceiro contatado para 

apresentar o plano de ação; 

2- Realizar 01 reunião estratégica 

para divulgar as ações e o 

cronograma do plano de ação; 

3-  Aplicar 01 questionário com os 

pastores e líderes que contenha os 

dados socioeconômicos do público 

alvo; 

4- Criar ações estratégicas tais 

como, workshop, cursos, palestras, 

eventos, e formação de parcerias, 

dentre outros; 

5- Realizar reuniões estratégicas 

visando a viabilizar parcerias; 

6 – Realizar reuniões de fomento e 

apoio a montagem dos núcleos; 

7 – Realizar reuniões sistemáticas 

para monitorar e avaliar o plano de 

ação. 

8 – realizar 01 um evento para 

apresentar os resultados obtidos 

pelo plano de ação da OPEAL. 

 1- Registros fotográficos 

 

2- Registros fotográficos 

 

3–Aplicação de 01 Formulário ou 

questionário. 

4- Registros fotográficos 

5-  Registros fotográficos; 

6-  Registros fotográficos e 
audiovisuais; 

7- Registros fotográficos. 

8 – Elaborar registros fotográficos 

e áudio visuais.  
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METODOLOGIA 

 
1 ª FASE – Sensibilização e Mobilização 

A estratégia metodológica a ser adotada nessa fase compreende processos de 
Mobilização/Sensibilização e Articulação. Serão realizadas reuniões para sensibilizar, mobilizar e 
levantar dados sobre a situação do público alvo, com os atores políticos e sociais envolvidos no 
estado.  

2 ª FASE – Planejamento 

A equipe gestora do Plano de ação irá elaborar esta fase junto com a diretoria da 
OPEAL.  

Esta fase terá como base o protagonismo e empoderamento do publico alvo deste 
plano de ação, possibilitando o diálogo e a reflexão sobre a realidade, oportunizando informação 
e conhecimento para a tomada de decisão consciente, o controle social e        a geração de 
alternativas endógenas capazes de responder ao desafio de garantir o sucesso deste Plano. 

3ª FASE – Execução 

Nessa fase serão executadas as ações planejadas para o alcance dos objetivos 
desenvolvidos no Plano. 

Elaboração de Parcerias e termos de cooperação. 
 
4ª FASE - Monitoramento 

Esta fase será desenvolvida ao longo do plano de ação, sempre com reuniões 
periódicas e a apresentação de relatórios parciais, para acompanhar de forma estratégica e 
operacional as necessidades e as potencialidades das atividades do plano.  

 
5ª FASE – Avaliação do Plano 

De Processo: 

(Desenvolvimento das atividades planejadas): 

-Reuniões mensais de avaliação com a equipe técnica e o representante da publico 
atendido; 

- Relatório parcial; 

- Planejamento estratégico das atividades; 

-Questionários de acompanhamento das atividades (questionário aplicado após as 
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atividades e de auto-avaliação); 

- Registro fotográfico e áudio-visual; 

- Entrevistas com roteiro semi-aberto com grupos chaves; 

- Reunião para coletas de informação; 

- e, Observações para identificar comportamentos novos ou adquiridos dos atores 
envolvidos no plano. 

De Resultado: 

(Alcance das metas planejadas): 

- Questionários de opiniões; 

- Relatório final; 

- Encontro entre os atores sociais envolvidos no processo; 

- Seminário para apresentação dos Resultados obtidos. 

De impacto: 

(Transformação Social) 

- Relatório anual 
 
- Seminários para apresentação dos Resultados obtidos 

- Inclusão Social de pastores e líderes. 

- Numero de Parcerias Institucionais entre o 1º, 2º e 3º Setor Econômico. 
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PARCERIAS 
 
 

Nome do Parceiro Natureza da instituição Tipo de contribuição 

CONSELHOS SOCIAIS PÚBLICO TÉCNICA 

SECRETARIAS DE ESTADOS  PÚBLICO TÉCNICA E RECURSOS 
HUMANOS 

PREFEITURA DE MACEIÓ PUBLICO FINANCEIRO, TÉCNICA E 
RECURSOS 
HUMANOS 

FACULDADES LOCAIS PÚBLICO TÉCNICO E RECURSOS 
HUMANOS 

PARLAMENTARES PUBLICO FINANCEIRO E TÉCNICO 

GOVERNO DO ESTADO PÚBLICO FINANCEIRO, TÉCNICO E 
RECURSOS 
HUMANOS 

ENTIDADES DE CLASSE PÚBLICO TÉCNICO E RECURSOS 
HUMANOS 

EMPRESAS LOCAIS PRIVADA FINANCEIRO E RECURSOS 
HUMANOS 

IGREJAS LOCAIS PRIVADA FINANCEIRO, TECNICO E REC. 
HUMANOS 

ESCOLAS LOCAIS PRIVADA / PÚBLICO TÉCNICO, MATERIAIS E 
RECURSOS 
HUMANOS 

ONG’S TERCEIRO SETOR FINANCEIRO, MATERIAIS, 
TÉCNICOS 
E RECURSOS HUMANOS. 

PESSOAS FISICAS PRIVADA FINANCEIRO, MATERIAIS, 
TÉCNICOS 
E RECURSOS HUMANOS 
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CRONOGRAMA 
 

Atividades  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

FASE I (INÍCIO E SENSIBILIZAÇÃO) x            

FASE II (PLANEJAMENTO) x x           

FASE III (EXECUÇÃO)  x x x x x x x x x x x 

FASE IV (MONITORAMENTO)  x x x x x x x x x x x 

FASE V (AVALIAÇÃO)   x  x  x  x  x  

ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS 
PARCIAIS 

     x      x 

ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL            x 

EXPOSIÇÃO DOS RESULTADOS            x 

 

RECURSOS HUMANOS 
 

 
Nome 

 
Função no 

PLANO 

Formação e/ou 

qualificação 

profissional 

 
Natureza do 

vínculo 

 
Carga horária 

semanal 

Remunerado 

com recursosdos 

projetos? 

(SIM/NÃO) 

Glauco Leitao Coordenador G. Médico Voluntario 12 horas Nao 

Pr. Sutarelli Articulação 
Politica 

Pastor  Voluntario 12 horas Nao 

Henrique Gerente de 
Projetos 

Contador e Ger. de 
Projetos 

Prestador de 
Serviços 

12 horas Sim 

Pastora Walda Secretária Geral Pastora Voluntário 04 horas Nao 

Pastor Josivaldo Coordenador  Contador Voluntário 12 horas Não 

Bispo Frank 
Guimareas 

Coordenador Pastor  Voluntário 12 horas Não 
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PROGRAMA / PROJETOS 
 

                                                        PRIMEIRO SEMESTRE 2021 

PROJETOS AREA DE ATUAÇÃO PÚBLICO ALVO STATUS 

Minha Igreja é Legal Educação / juridica / contábil 600 igrejas  Em andamento 

Apoio Juridico e Social Juridico 600 pastores / Igrejas Em andamento 

Marketing Digital Marketing Digital  600 igrejas Em andamento 

 Cestas Nutricionais   Assistência social  100 pastores Em andamento 

                                                          SEGUNDO SEMESTRE 2021 

PROJETOS AREA DE ATUAÇÃO PÚBLICO ALVO STATUS 

Saúde e previdencia social 
do Pastor 

Saúde e Previdencia Social 600 pastores Em Planejamento 

Marcha para Jesus Eclesiastico 600 igrejas Em Planejamento 

Núcleos da Opeal  Eclesiastico  10 cidades  Em Planejamento 

Retiro e Lazer   Psicologia  e entretenimento  600 pastores  Em Planejamento 

 
 

ORÇAMENTO RESUMIDO 
 

 

Parceiro Valor do Investimento (em R$) 

PARLAMENTARES R$ 20.000,00 

Instituição proponente R$ 20.000,00 

Doações Pessoas Juridicas R$ 5.000,00 

Doações Pessoas Fisicas R$ 5.000,00 

Total R$ 50.000,00 
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          Foto: Diretoria da OPEAL 2018              Foto: Reuniao capacitacao juridica 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

                    Foto: Posse Sociedade Biblica em Alagoas 2020 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Foto: Reuniao de Planejamento Anual 2020 
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                                                                                                    Foto: Jantar com Pastores – Marcha para Jesus 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
             Foto: Reuniao com o Prefeito de Maceio 2021 

 

 

 

 

 
 Foto: Reuniao CONCEPAB - 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
    
            Foto: Reuniao com CONCEPAB - 2019 

 

 

 
               Foto:  Reuniao com Governador 2021– Protocolo Covid 19 
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            Foto: Marcha Para Jesus 2019 

                              Foto: Marcha Para Jesus 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          

                
        Foto: Nucleo Arapiraca  

 
         Foto: Nucleo Sao Miguel dos Campos 
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Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL
Nº 202100163042

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO
 

AÇÕES E EXECUÇÕES
Natureza: Execução Fiscal

CERTIFICO, REVENDO OS REGISTROS DE DISTRIBUIÇÃO, A PARTIR DE 25 DE ABRIL DE 1967, ATÉ A PRESENTE DATA, QUE
CONTRA

ORDEM DOS PASTORES EVANGELICOS DO ESTADO DE ALAGOAS
CNPJ: 03400179000162

NADA CONSTA na Jus�ça Federal de 1ª Instância, Seção Judiciária do Estado de Alagoas.

Observações:

1 - Esta cer�dão NÃO abrange processos eletrônicos de competência de Juizados Especiais Cíveis;

2 - Esta cer�dão foi expedida gratuitamente, através da Internet, com base nas Portarias nº 437/2005-GDF;

3 - O nº do documento constante nesta cer�dão foi informado pelo solicitante, sua �tularidade e auten�cidade deverá
ser conferida pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF e Iden�dade);

Atenção:

A auten�cidade desta Cer�dão poderá ser confirmada pela ins�tuição que a solicitou, caso entenda necessário, no
endereço h�p://www.jfal.jus.br/servicos/cer�dao-nega�va/validacao por um prazo máximo de 30 (trinta) dias,
observando-se a total conferência do nome, CPF/CNPJ e o número desta Cer�dão.

Maceió, 26/03/2021 11:00:41
Endereço: Av. Menino Marcelo, s/n, Serraria - Maceió - AL - C.E.P.: 57046-000
Fone: (82) 2122-4100



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

ORDEM DOS PASTORES EVANGELICOS DO ESTADO DE ALAGOAS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Emitida às 10:57:14 do dia 26/03/2021

Código de controle da certidão: BD29-4E6D-D931-4D4A

Certidão fornecida para o CNPJ: 03.400.179/0001-62

Válida até 25/05/2021

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nº 6.771/06 e do art. 255 do Decreto nº 25.370/13.

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF nº. 27 de 15 de maio de 2017.

Nome/Contribuinte:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ORDEM DOS PASTORES EVANGELICOS DO ESTADO DE ALAGOAS
CNPJ: 03.400.179/0001-62

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:49:47 do dia 04/03/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/08/2021.
Código de controle da certidão: 3BCE.ADEF.CA4B.2D64
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



 26/03/2021  002995795 

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L 

 FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
 EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA 

 CERTIDÃO Nº:   002995795  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Certifico   que,   pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   do   Estado   de   Alagoas,   no   período 
 de 10 anos, verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:  

 ORDEM   DOS   PASTORES   EVANGELICOS   DO   ESTADO   DE   ALAGOAS,   residente   na   AV   ALVARO 
 OTACILIO, nº 2991., sala cenaculo, ponta verde, Maceió - AL, vinculado ao CNPJ: 03.400.179/0001-62 ** 

                        Certifico   ainda   que   a   pesquisa   acima   refere-se   a   AÇÕES   DE   FALÊNCIA,   INSOLVÊNCIA, 
 RECUPERAÇÃO   JUDICIAL   E   EXTRAJUDICIAL   E   CONCORDATA   em   andamento   nas   unidades   judiciárias   do 
 Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo: 

 Observações: 

 1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução nº. 121/2010 do CNJ; 

 2   -   A   presente   certidão   não   abrange   eventuais   ações   de   FALÊNCIA   em   que   a   pessoa   a   respeito   da   qual   é 
 expedida figure no pólo ativo; 

 3   -   Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a   Receita   Federal   que 
 verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ; 

 4   -   Esta   certidão   não   contempla   os   processos   em   tramitação   no   2º   grau   de   jurisdição   do   Tribunal   de   Justiça   do 
 Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidões específicas; 

 5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada. 

 6   -   A   autenticidade   desta   certidão   poderá   ser   confirmada   pela   internet   no   site   do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado 
 de Alagoas (www.tjal.jus.br). 

                        Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias. 

 Maceió, sexta-feira, 26 de março de 2021 às 11h06min. 

                      002995795 
 PEDIDO N°:  
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